
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 32/2006 QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS MANTEREM CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NOS CAIXAS ELETRÔNICOS E SIMILARES LOCALIZADOS FORA DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS”


Senhores Vereadores:


A segurança do cidadão é assunto que deve merecer, sempre, todas as atenções do Poder Público, que tem a obrigação constitucional de assegurar o bem-estar das pessoas.


E é imbuído por tal espírito que apresentamos a presente propositura, uma vez que se percebe que os caixas eletrônicos e similares mantidos pelos bancos fora das respectivas agências em geral não possuem sistema de vigilância por meio de câmeras, o que torna esses locais inseguros.


Do mais, de se ressaltar que tal medida em nada onerará as instituições financeiras, tornando mais seguro esse tipo de serviço aos seus clientes e usuários. 


Por se tratar de medida de importância espera-se a aprovação dos Nobres Edis.

Sala das Sessões, 24 de Abril de 2006.

Sidney Ferreira

Vereador – PV

PROJETO DE LEI Nº 32/2006
Ementa: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIE-DADE DE OS ESTABELECIMENTOS BANCÁ-RIOS MANTEREM CÂMERAS DE VIGILÂNCIA NOS CAIXAS ELETRÔNICOS E SIMILARES LOCALIZADOS FORA DAS AGÊNCIAS BAN-CÁRIAS”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA

Artigo 1º - Ficam os estabelecimentos bancários obrigados a manter câmeras de vigilância nos caixas eletrônicos e similares localizados fora das agências bancárias.

Parágrafo único – O disposto no caput deste artigo se aplica a todas as instituições financeiras que prestem serviços no município de Itatiba, independentemente de terem ou não agência ou correspondente bancário em Itatiba.

Artigo 2º - Os estabelecimentos bancários que já atuam no Município têm prazo de 90 (noventa) dias, após a publicação, para se adaptarem a esta Lei.

Artigo 3º - Os estabelecimentos e correspondentes bancários que ainda não operam em Itatiba somente poderão se instalar desde que atendam aos requisitos desta Lei.

Artigo 4º - O descumprimento do disposto nesta Lei implicará em multa no valor de vinte (20) salários-mínimos vigentes à época do pagamento, dobrada em caso de reincidência.

Artigo 5º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 24 de Abril de 2006.

Sidney Ferreira

Vereador - PV








